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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003600-92.2009.4.03.0000/SP
2009.03.00.003600-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA
AGRAVANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT
ADVOGADO : SP135372 MAURY IZIDORO
AGRAVADO(A) : ANTONIO VALTER NICOLAU E HELVIO ARO LTDA
ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP
AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
No. ORIG. : 2004.61.02.009851-6 6 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

RELATÓRIO

O EXCELENTÍSSIMO DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA
(RELATOR):

Trata-se de agravo interno interposto pela EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS - ECT contra decisão monocrática que, nos termos do artigo 557 do CPC,
negou seguimento ao agravo de instrumento.

Alega a agravante, em síntese, que os representantes legais da agravada procederam o
encerramento irregular de suas atividades, atuando em nítido abuso de personalidade jurídica,
com infração à lei, objetivando desvencilhar-se das obrigações assumidas com os credores.

O recurso é tempestivo.

É o relatório.

Apresento o feito em mesa, na forma regimental.

VOTO

O EXCELENTÍSSIMO DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA
(RELATOR):

Não vislumbro, nos argumentos trazidos pela agravante, motivos que infirmem a decisão
monocrática ora atacada, razão pela qual retomo seus fundamentos:
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(...)
O Código Civil brasileiro prevê expressamente a desconsideração da personalidade jurídica
em seu art. 50, consagrando a teoria maior, nos seguintes termos:

"Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade,
ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério
Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas
relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios
da pessoa jurídica."
Desse modo, consoante a Teoria Maior da Desconsideração da Personalidade Jurídica, faz-se
necessária a junção de requisitos objetivos (insolvência) e subjetivos (desvio de finalidade ou
confusão patrimonial) para que haja desconsideração.
Neste diapasão, o Superior Tribunal de Justiça petrifica entendimento. Ausentes estes
elementos, resta inadmissível a desconsideração. Vejam-se os julgados:

DESCONSIDERAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. ART. 50 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. 1)
DISTINÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE NATUREZA SOCIETÁRIA. 2) REQUISITO
OBJETIVO E REQUISITO SUBJETIVO. 3) ALEGAÇÃO DE DESPREZO DO ELEMENTO
SUBJETIVO AFASTADA.
I - Conceitua-se a desconsideração da pessoa jurídica como instituto pelo qual se ignora a
existência da pessoa jurídica para responsabilizar seus integrantes pelas conseqüências de
relações jurídicas que a envolvam, distinguindo-se a sua natureza da responsabilidade
contratual societária do sócio da empresa.
II - O artigo 50 do Código Civil de 2002 exige dois requisitos, com ênfase para o primeiro,
objetivo, consistente na inexistência de bens no ativo patrimonial da empresa suficientes à
satisfação do débito e o segundo, subjetivo, evidenciado na colocação dos bens suscetíveis à
execução no patrimônio particular do sócio - no caso, sócio-gerente controlador das atividades
da empresa devedora.
III - Acórdão cuja fundamentação satisfez aos dois requisitos exigidos, resistindo aos
argumentos do Recurso Especial que alega violação ao artigo 50 do Código Civil de 2002.
IV - Recurso Especial improvido.
(STJ, REsp 1141447/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em
08/02/2011, DJe 05/04/2011)
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. ART. 50 DO CC.
INSOLVÊNCIA E DISSOLUÇÃO IRREGULAR. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA AFASTADA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA.
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A teoria da desconsideração da personalidade jurídica (disregard of legal entity doctrine)
incorporada ao nosso ordenamento jurídico tem por escopo alcançar o patrimônio dos sócios-
administradores que se utilizam da autonomia patrimonial da pessoa jurídica para fins ilícitos,
abusivos ou fraudulentos, nos termos do que dispõe o art. 50 do CC: comprovação do abuso da
personalidade jurídica, mediante desvio de finalidade ou de confusão patrimonial, em
detrimento do interesse da própria sociedade e/ou com prejuízos a terceiros. Precedentes.
2. A mera demonstração de insolvência da pessoa jurídica ou de dissolução irregular da
empresa sem a devida baixa na junta comercial, por si sós, não ensejam a desconsideração
da personalidade jurídica. Precedentes.
(...)
4. Agravo regimental não provido.
(STJ, AgRg no REsp 1225840/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 10/02/2015, DJe 27/02/2015)
No caso dos autos, a agravante não se desincumbiu do ônus de provar o desvio de finalidade
ou a confusão patrimonial, razão que obsta o deferimento da medida pleiteada.
Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, com fundamento no artigo
557, "caput", do Código de Processo Civil.
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D.E.

Publicado em 29/05/2015

(...)

Como se observa, a decisão agravada foi fartamente motivada, com exame de aspectos fáticos
do caso concreto e aplicação da legislação específica, sendo que o agravo apenas reiterou o que
já havia sido antes deduzido e já enfrentado e vencido no julgamento monocrático, não
restando, portanto, espaço para a reforma postulada.

Nesse sentido já se pronunciou a jurisprudência: TRF3, 3ª Turma, Agravo no AI n.
201003000374845/SP, Rel. Des. Fed. MÁRCIO MORAES, j. 14/06/2012, D.E 25/06/2012;
TRF3, 5ª Turma, AC n. 200861140032915, Relatora Desembargadora Federal RAMZA
TARTUCE, j. 04/08/2009; STJ, 2ª Turma, AgRg no REsp n. 1109792/SP, Rel. Min. MAURO
CAMPBELL MARQUES, j. 18/06/2009; STF, 2ª Turma, AgRg no AI n. 754086, Rel. Min.
CELSO DE MELLO, j. 25/08/2009.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo legal.

HÉLIO NOGUEIRA 
Desembargador Federal

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que
instituiu a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, por:
Signatário (a): HELIO EGYDIO MATOS NOGUEIRA:10106
Nº de Série do Certificado: 7E967C46C0226F2E
Data e Hora: 20/05/2015 17:36:45
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. TEORIA
MAIOR. REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS. AUSÊNCIA. RECURSO
IMPROVIDO.
1- O Código Civil brasileiro prevê expressamente a desconsideração da personalidade jurídica
em seu art. 50, consagrando a Teoria Maior da Desconsideração.
2- Consoante a Teoria Maior da Desconsideração da Personalidade Jurídica, faz-se necessária a
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junção de requisitos objetivos (insolvência) e subjetivos (desvio de finalidade ou confusão
patrimonial) para que haja desconsideração.
3- O Superior Tribunal de Justiça petrifica entendimento no sentido de que ausentes estes
elementos, resta inadmissível a desconsideração. Precedentes.
4- No caso dos autos, a agravante não se desincumbiu do ônus de provar o desvio de finalidade
ou a confusão patrimonial, razão que obsta o deferimento da medida pleiteada.
5- Agravo legal improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira
Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR
PROVIMENTO ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte
integrante do presente julgado.

São Paulo, 19 de maio de 2015.
HÉLIO NOGUEIRA 

Desembargador Federal
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